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HINISTÉRIO DO rNTERIOR 

Terr i t ôrio Federal elo Amapá 

DECRETO ( P) N9 0171 de 13 de fevere iro de 1985 

O Gove rnador do Ter ritôr i o Fede ral do Amapá ,usando das 
atribu içÕes que l he são confer i das pe lo art i go 18, Ítem II, 
do Decre t o-Le i n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 . 347, de 11 de novembro 
de 1980 c Ofício n9 085/85- SESA , 

RESOLVE: 

"Art. 19 - Retificar o Decreto (P) n9 01 43, de 07 de fe 
verei r o de 1985 , pub l icado no Diário Ofi c ial do Territôr io 
de n9 4360 , do dia 12 de feve rei ro elo me smo ano , que passa 
a vigorar com a seguinte r edação" . 

Art . 19 - Desi gna r, a título prcc<i rio, HARIA GUIOHAR 
SILVA DE ALBUQUERQUE, ocupante do emprego ele Nutric i onis ta , 
Côdigo LT-NS- 522 , Classe "A", Referência NS-5, da Tabe la 
Pe rmanente do Governo deste Territôrio , lotada na Secreta -
ria de Sa~de -SESA , para exercer a f unção ele Assistente , CÔ­
digo DAI-202 . 3 , da Div i são de Controle de Droga s e ~!edica ­
mentos- DVSF/SESA , a contar da presente data . 

Art . 29 - Revogam- se as dispos i ções em contrário. 

Pa lác io do Setentrião , 
1985, 979 ela República e 429 
ral do Amapá . 

em '.!a capá, 13 de feve r e i ro de 
ela Criaç~o do Territôr io Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governa dor 

MlNlST~RIO DO l~TERIOR 

Tcrritôr io Fede ral do Amapá 

DECRETO (P ) N9 0178 de 14 de fevereiro ele 1985 

O Governador do Terr itório Fede ra l do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são confer idas pe l o artigo 18 , i tem II , 
do Decr eto- Le i n9 4 11, de 08 ele jane iro de 1969 e tendo em 

Secretár i o de Ed ucação e Cul t ura 
Prof. FRANCISCO DE :\SSIS GURGEL MEDEIROS 

Secretário de Agricultura 
Dr . LUIZ IRAÇÚ GUI~~S COLARES 

Secretário de Segurança Pública 

Dr . AIRTON J OSÉ DE ARAÚJO AGUIAR 
Secre tár i o de Saúde 

Dr . J OÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

vista os te rmos do Oficio numero 0076/85-SEGUP , 

RESOLVE : 

Ar.t . 19 - Exonerar ~!ESSIAS SOEIRO DE SOUZA , elo Cargo em 
Com i ssão, ele Chefe ela Divisão de Apoio Administrat ivo , Côdi 
go DAS - 101. 1, ela Sec re t a t· ia de Segurança PÚb lica/SEGUP, a 
contar ela presente data . 

Ar L. 29 - Revogam- se as d i sposiçÕes em contririo . 

Pa lâc i o do Setent rião , em Hacapi, 14 de fevereiro de 
1985 , 979 da República e 429 da Criação do Território Fede­
r al do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governad or 

HI NIS'l'fRlO DO I NTERIOR 

Terri tório Fede ral do Amapá 

DECRETO ( P) N9 0179 de 14 de feverei ro de 1985 

O Governador do Te rritõt· io Federa l do Amapá , usando das 
a tr ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei n9 4! 1, de 08 ele janeiro de !969 e tendo em 
vista o que cons ta do Decreto n9 85 .! 77 , de 19 de setembro 
de 1980 e Ofício n9 0076/85-S EGUP , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Nomear EDUARDO DE QUEIROZ CANÇADO, para exer 
cc r o Ca r go em Comissão, de Chefe da Divisão de Apoio Admi= 
nis t ra t i vo , Côcligo DAS-1 01 . 1, ela Secretaria de Segurança PÚ 
blica/SEGUP, a contar da presente data. 

Art. 29 Revogam- se as dispos ições em contrário. 

Palác io do Setent rião , em Hacapá , 14 de fevereiro de 
1985 , 979 da República e 429 ela Cr iação do Territô rio Fede­
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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MINISTgRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0180 de 14 de fevereiro de 1985 

O. Governador do Terr itório Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, Ítem II , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Conceder dispensa a ARIEL DO LIVRAl'IENTO, da 
função de Secretário Administrativo , Código DAI-201 . 2, do 
Departamento de Trabalho/SEPS, a contar da presente data . 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setent rião, 
1985, 979 da RepÜblica e 429 
ral do Amapá. 

em Maca pá , 14 de fevereiro de 
da Criação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 018 1 de 14 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem II, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de jane iro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Remover, o servidor ARIEL DO LIVRA}!ENTO, ocu 
pante do emp r ego de Agente Adminis trativo, Código LT- SA- 701, 
Classe "C", Referência NM-25, da Tabela Permanente do Gover 
no deste Território, lotado na Secretaria de Promoção so= 
cial- SEPS, para o Gabinete do Governador-GABI , a contar da 
presente data . 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião, 
1985, 979 da RepÜblica e 429 
ral do Amapá . 

em Macapâ, 14 de fevereiro de 
da Criação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0182 de 14 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapâ,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe l o artigo 18, Ítem II, 
d9, Decreto-Lei n9 41 I, de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 . 347, de 1 I de novembro 
de 1980, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar, a título precano , ARIEL DO LIVRA­
MENTO, ocupante do emprego de Agente Administrativo, Código 
LT-SA-70 1, Classe "C" , Referência NM-25, da Tabela Permanen 
te do Governo deste Território , lotado no Gabinete do Gover 
nador-GABI, para exercer a função de Assistente , Código DAI~ 
202 . 3 , da Divisão de Apoio Administrativo/GABI, a contar da 
presente data. 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, 
1985, 979 da RepÜblica e 429 
ral do Amapá. 

em Maca pá , 14 de fevereiro de 
da Criação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO 'INTERIOR 

Território Federal d? Amapá 

DECRETO (P) N9 0183 de 14 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapâ,usando das 
atribuições que lhe são confe r idas pelo a r tigo 18, Ítem !I , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi sta o que consta do Decreto n9 85 . 347, de 11 de novemb ro 
de 1980 e Ofício n9 0154/85- SEPS , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Designar DORACINA BRUNO QUARESMA,ocupante do 
emprego de Agente Administrativo , Códi go LT- SA- 70 1, Classe 
"A", Referência NH- 17 ,"da Tabela Permanente do Governo des­
te Território, l otada na Secretaria de Promoção Social-SEP~ 
para exercer a função de Secre tário Administrativo, código 
DAI- 201 .2 , do Departamento de Ação Social/SEPS,a contar da 
presente data . 

Art . 29 - Revogam-se as d ispos i çÕes em contrário . 

Palácio do Setentrião, 
1985, 979 da RepÜb l ica e 429 
ral do Amapá . 

em Macapá, 14 de fevereiro de 
da Criação do Terr i tório Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Territór i o Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0184 de 14 de fevereiro de 1985 

O Governador do Terri tório Federal do Amapâ,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo ar tigo 18 , ítem II, 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 .347 , de 11 de novembro 
de 1980 e Ofício n9 0 154/85- SEPS , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar, a título precário, ~~RYLUCIA DE I 
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AZEVEDO ~L\RTINS, ocupante do emprego de Agente de Portaria, 
Código LT-PL- 701, Classe "A", Referência NH- 5 , da Tabela Pe.:_ 
manente do Governo deste Territór io , lotada na Secretaria de 
Promoção Social - SEPS , para exe rcer a função de Secretário A:! 
ministrativo , Código DAI- 201 . 1, da Divisão de Amparo e Con­
trole de ~lendicãncia-DAS/SEPS , a contar da presente data . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrár i o . 

Palácio do Setentrião, 
1985, 979 da RepÚblica e 429 
r a l do Amapá . 

em Nacapá , 14 de fevereiro de 
da Cr i ação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

NINISTIÕRIO DO I NTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0185 de 14 de fevereiro de 1985 

O Gove r nador do Territ5rio Feder a l do Amapá,usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, Ítem Il , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vis t a o que consta do Processo n9 28780 .000148/85-SEPS, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Remover, a servido r a HARIA CELINA ARAÚJO PI­
NHEIRO , ocupante do emprego de Assistente Social , Código LT­
NS- 504, Classe "A", Referênc ia NS-1, da Tabe la Permanente do 
Governo deste Território , lotada na Secretar ia de Promoção 
Soc ial - SEPS, para a Secretari a de Plane jamento e Coordenação­
SEPLAN, a contar da pr esen te data . 

Art. 29 - Revogam- se as d isposiçÕes em contrário. 

Paláci o do Setentr ião , em Nacapá , 14 de fevere i ro de 
1985 , 979 da Repúbl ica e 429 da Cr iação do Território Fed~· 
ra l do Ama pá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTIÔRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0186 de 14 de fevere i ro de 1985 

O Gove r nador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe lo ar tigo 18 , Í tem II , 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969 e tendo em 
vi sta o que consta do Decre t o n9 85.347, de 11 de novembro 
de 1980 e Ofici o n9 01 41/85- SEPS, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Des i gnar, a títu lo precár i o , EDILEUZA ~~RIA 
GO~~S , ocupante do emprego de Agente Admin is trativo, Código 
LT- SA- 701, Classe "A", Re fer ência NH-1 7 , da Tabela Permane~ 
te do Governo deste Te rritório, lotada na Secretar i a de Pro 
mo ção Soc ial - SEPS, para exercer a função de Assistente, CÓ~ 
digo DAI- 202.3, da Coor denador ia Se t orial d~ Planejamento I 
SEPS , 1 contar da presente data . 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contra rio . 

Pal ácio do Se tentr ião , 
1985 , 979 da RepÚb l ica e 429 
ra l do Amapá . 

em ~lacapá, 14 de f evere iro de 
da Criação do Território Fede-

ANNI BAL BARCELLOS 
Governador 

Hl NlSTtRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0187 de 14 de feve r e iro de 1985 

O Gove rnador do Território Fede ra l do Amapá ,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe lo artigo 18, ítem II , 
do Decr eto- Le i n9 411, de 08 de jane i ro de 1969 e tendo em 
vi sta o que consta do Decreto n9 85 . 31•7, de 11 de novemb ro 
de 1980 e Ofíc i o n9 014 1/85- SEPS , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Des i gnar ANTONIO DO ESPIRI TO SANTO DA SILVA, 

ocupante do emprego de Agente Administrativo, CÓdigo LT-SA-
70 1, Classe "A", ·Referênc ia NH- 17, da Tabe la Permanente do 
Governo deste Território , lo tado na Secretar ia de Pr omo ção 
Soc i a l -SEPS , para exercer a função de Sec r etário Administra 
tivo, Código DAI-20 1. 1, da Coordenadoria Setori ai de Plane~ 
j amen to/SEPS, a contar da presente data . 

Art . 29- Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Pa l ácio do Setentrião, 
1985, 979 da Re púb lica e 429 
ral do Amapá. 

em Hacapá, 14 de fevereiro de 
da Criação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

mNIST!!RIO DO INTERIOR 

Terr itório Fede ral do Amapá 

DECRETO (P) N9 0 188 de 14 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
a tribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art i go 18, Í tem II , 
do Decreto-lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 . 347 , de 11 de novembro 
de 1980 e Ofício n9 014 1/85-SEPS , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar J OS!! FERREIRA FORTUNATO , ocupante do 
emprego de Agente Administrativo, Cóéigo LT-SA- 70 1, Classe 
"A", Refe r ência NH-17, da Tabela Permanente do Governo des­
t e Terr itório, lotado na Secretaria ée Promoção Social-SEP~ 
para exercer a função Sec retário Administ ra t ivo,Cód i go DAI-
20 1. 1, da Divisão de Ap oio Adminis t rativo- SEPS, a contar da 
presente data . 

Art. 29 - Revogam-se as d ispo sições em cont rá rio. 

Pa lá c io do Setentrião, 
1985, 979 da Repúb l ica e 429 
r a l do Amapá . 

em Na capá, 14 de fevereiro de 
da Criação do Território Fede-

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

mNIST!!RIO DO INTERIOR 

Terr itório Federa l do Am~pã 

DECRETO (P) N9 0 189 de 14 de feve reiro de 1985 

O Governador do Te rritór io Federal do Amapá,usando das 
atribuiçÕes que l he são confer i das pe l o artigo 18, item 11, 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de j aneiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Decr eto n9 85 . 347 , de I 1 de novembro 
de 1980 e Ofício n9 014 1/85- SEPS , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar JUVENAL SANTOS PINHEIRO, ocupante do 
emprego de Agen t e Admin i s trativo , Código LT-SA-70 1, Cl as se 
"A", Refer ência NH- 17 , da Tabe la Pe rmanente do Governo des­
t e Terr itório, lo tado na Secretaria de Promoção Social-SEPS1 
para exerce r a f unção de Secretár io Administrativo, CÓd i go 
DAI- 201 . 2 , do De partamento de Habi t~ção Social- SEPS,a con 
tar da presente data . 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes "n' cont rár i o', 

Pal<icio do Se t entrião , em Hacapá , 14 de fevereiro de 
1985 , 979 da Re pública e 429 da Criação do Território Fede­
ra l do Amapá . 

AN:IIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

PROCUR.o\DORIA GERAL 

C O N T R A T O N9 021/85- PROG. 

TER.'!O DE CONTRATO DE LOCAÇÃO E ADNI NI STRAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRA"! O GOVERNO DO TERRITÓRIO fEDERAL DO Al-~PÁ E A 
DIOCESE DE ~lACA PÁ , PARA FINS DE ADY!INI STRAÇÃO , ~!ANUTENÇÃO E 
FUNCI ONA.'!ENTO DA ESCOlA DE PRI~1EIRO GRAU "PADRE DÁRIO". 

O Governo do Territór i o Fede ra l do Amapá , doravante de 
nominado simpl esment e GOVERNO , neste 2to rep r esentado pelÕ 
seu Gove rnador , Senhor ANNI BAL BARCELLOS e a Diocese de ~la-
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capá , entidade religi osa com sede nesta cidade de ~~capá , da 
qui em diante denominada s i mplesmente DIOCESE ,' neste ato re 
presentada pelo Padre Econômo ALESSANDRO GIOVANNI PEZZOTTI~ 
acordam celebrar o presente contrato de locação e adminis -
tração , mediante as c láusulas e condi ções seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDA:-!ENTO LEGAL : O pre~nte Con 
trato encontra respaldo no í tem XVII do artigo 18 , do Decre 
to- lei n9 411 , de 08 de jane iro de 1969 e nas l eis que re­
gem a Locação de Imóvei s Ur banos . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O pr esente contrato terr. 
como obje tivo a admi nist ração, manut enção e funcionamento da 
Escola de Primeiro Grau "Padre Dár i o" , loca l izada no Hun icí 
pi o de ~capá, bem como receber o imóvel e definir linhas 
operaci onais a níve l de responsabi l idade entre as partes co~ 
tratantes . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES : 

I - DO GOVERNO: 

a) .Receber , a través da Secretaria de Educação e Cul t u­
ra, pelos órgãos , Departamento de Ensino e Divisão de Ensi­
no de Pr~me iro Grau, o imóvel onde funcionará a Escola de 
Primeiro Grau "Padre Dár io", mantendo com a DIOCESE . enten­
di mentos necessários que vi sem o bom e fiel cumprimento des 
te contra to, face ao desempenho da Secretaria de Educação e 
Cultura na execução física da administração , manutenção e 
funcionamento da Escola ; 

b) Providenciar junto a Divisão de Apoio Administrati­
vo , pa ra que os pagamentos mensais devi dos à DIOCESE, sejam 
processados dentro dos pr azos es t abe lecidos; 

c) Manter a Esco la, dur ante a vigênc i a do presente con 
trato, com material de consumo em geral e equipament o esco= 
lar, observadas as r eais disponib i lidades físicas e finan -
ceiras da SEEC , ficando a Divisão de Apoio Administrativoern 
consonânci a com o Depar t ament o de Ensino - DEN/DEPRI , com a 
r esponsabil i dade de instrumentalizar o atendimento; 

d) Ceder à DIOCESE o pessoal docente, administrativo e 
<je apoio, necessários ao bom funcionamento da Escol a de Primei 
ro Grau "Padre Dário", salvaguardadas suas disponibilidades 
físicas e legais , ficando o Departa~ento de Ensino da SEEC, 
com a interveniência da Divisão de Ensino de Primeiro Grau , 
com a respon.sabilidade de instrumentalizar a matér i a , obje­
tivando atingir um perfeito desempenho técnico-pedagógico -
administrativo ; 

e) Estender o Serviço de Supervisão Esco l ar de Primei­
ro Grau da SEEC; 

f) Manter com a DIOCESE os entendimentos necessários no 
tocante as r e formas defini das no íten1 II - DA DIOCESE, sub­
Ítem ''a" , des t e i n s t rumento; 

g) Custear as despesas com o fo r necimento de água e 
ener gia elétrica , através das empresas CAESA e CEA, desde 
que consumidos pelo Estabelec i mento nos horários compat í -
vais com o calendário esco lar da SEEC , para 1985 . 

li - DA DIOCESE: 

a) Processar as reformas necessárias no imóvel , dando 
condições de higienização e habitabil i dade , efe tuando repo­
sição de ferragens , pintura , re t elhament o, troca de portas e 
j anelas , bem como outras reformas necessárias durante o ano 
l e tivo de 1985 , mantendo com o GOVERNO/SEEC, os entendimen­
t os para salvaguardas de interesses mútuos e o ,cumprimento 
da legislação específ i ca ; 

b) Ceder o prédio para funcionamento da Escola de Pr i­
meiro Gra u "Padr e Dário", cujas dependências utilizáve i s f 0 
ram ob j eto de mapeamento pela Coordenação de Ensino de Pri= 
meiro Grau da SEEC; 

c) Acatar as deter minaçÕes e ori entações da SEEC , atra 
vês de seu Depar tament o de Ensino, com a interveniência dã 
Divisão de Ens i no de Pr imeiro Grau , no que concerne aos pro 
blemas e assuntos de esfera administrativa e técnica/pedag~ 

. gi ca; 

d) Não sublocar em parte ou em todo durante a vigência 
deste contrato , qua i squer das dependênci as mapeadas pela Di 
visão de Ensino de Primeiro Grau, mediante a luguel ou utilT 
zaçao para fins es tranhos a educação ; 

e) Proporcionar educação religiosa aos discentes , sem 
onus para o GOVERNO ; 

f) Comunicar a SEEC , todo e qualquer problema surgi do 
no Estabelecimento que possa prejudicar a execução do pro -
cesso administrativo ou técnico-pedagógico , bem como outros 
escudados em manutenção e funcionabilidade; 

g) ~~nter com o Departamento de Ensino da SEEC en tendi 
mentos que visem def ini r o quadro de pessoal docen te e admT 
nistrativo do Estabelecimento , propondo, se for o caso , su= 
bsti tu i ção , r emanejamento , etc , assunto que receberá a inter 
veniência da Divisão de Ensino de Primeiro Grau, ficando em 
Úl tima i nstância, o titu l ar da SEEC com a decisão final so­
bre a matéria, caso os Ór gãos mencionados não tenham pode­
res para soluc i onar as pendências ; 

h) Cus t ear as despesas sobre o imposto pred ial e demais; 
encargos que direta ou i ndiretamen t e venham inc id ir sobre o 
imóvel objeto deste contra to , exceto aquelas def i nidas na le 
tra "g" do Ítem I - DO GOVERNO ; 

i) ~!at ricular, vi sando atendi mento no presente ano le­
tivo , um número de alunos compat í veis com a capac idade físi 
ca de atendi mento da Escola e em cumprimento ao Cal endári; 
Esco lar e normas de matrícu las , documentos esses expedi dos 
pela SEEC . 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGENCIA E DA PRORROGA -
ÇÃO : O presente contrato t erá a duração de doze (12) meses, 
contados de 19 de janeiro a 31 de dezembro de 1985, findo o 
qual , poderá ser pror rogado mediante Termo Aditivo, se assim 
convier as partes , devendo o al ugue l mensal ser reajustado 
de acordo com a legislação vi gente à epoca . 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: As despesas para custear 
o presente contrato , no valor to t al de Cr$ : 24 .000 .000(VINTE 
E QUATRO HILHÓES DE CRUZEIROS) , sendo empenhado inicialmen­
t e a importância de Cr$ : 16 .000 .000 (DEZESSEIS MILHÕES DE 
CRUZE IROS) , alocados à conta do F. P. E. , Programa 
08421884 . 76 7, Natureza da Despesa 3 .1. 3 . 2. O. 00 , conforme Nota 
de Empenho n9 809, em~t ida em 29 de janeiro de 1985, fican­
do o restante na quant ia de Cr$ :8 .000.000 (OITO NILHÓES DE 
CRUZE I ROS) a ser empenhada pos terior mente . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAG~ffiNTO: O alugue l mensal s e r a 
de Cr$:2 .000 .000 (DOIS HILHÕES DE CRUZEIROS) pago mediante 
a remessa de rec ibo da DIOCESE através da Secretaria de Edu 
cação e Cultura ao Departamento de Despesa da Secretaria de 
Finanças - SEFIN, at ravés de cheques na Tesouraria do GOVER 
NO, até o quinto (59) dia do mês seguinte ao vencido . 

CLÁUSULA S~TI~~ - DA RESCISÃO : O não cumprimento das 
obrigações definidas neste contrato , implicará em renúnc ia 
e consequent e rescisão, por qualquer das partes con t ra t ao -
t es , i nc idindo a par te que der causa ao rompimento , nas 
sanções previstas no a r tigo 39 da Lei n9 6.649 , de 16 de 
maio de 1979 . 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO: Para dirimir quaisque r dúvi 
das surgidas duran t e a vigência do presente contra t o , f ica 
eleito , de comum acordo, o Fo ro da Comarca de :!acapã , Capi­
tal do Terri tóri o Federal do Amapá, com exclusão de qual -
quer out ro por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo , o GOVERNO e a DIOCESE,fir mam 
o presente contrato em cinco (05) vias de igual teor e for­
ma , para o mesmo fim de direito, na presença de duas ( 02 ) 
testemunhas abaixo nomeadas . 

Hacapá , 11 de fevereiro de 1985 . 

i\NN1BAL BARCELLOS 
GOVERNO 

Pe . ALESSANDRO GIOVANNI PEZZOTTI 
DIOCESE 

TESTH!UNJ:l.AS: Ileg Íveis 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 022/85-PROG . 

TERNO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO E ADHINISTRAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBW! O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~lAPÁ E A 
DIOCESE DE ~!ACAPÁ, PARA FINS DE ADHINISTRAÇÃO , NANUTENÇÃO E 
FUNCION~!ENTO DA ESCOLA DE PRH!EIRO GRAU "SINi\0 CORRIDORI" . 

O Gover no do Território Federal do Amapá, doravante de 
nominado s impl esmente GOVERNO , neste ato representado pel~ 
seu Governador , Senhor ANNfBAL BARCELLOS e a DIOCESE de Na-
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cap~ , entidade religiosa com sede nesta cidade de Hacapj , 
daqui em diante denominada simplesmente DIOCESE, neste ato 
representada pelo Padre Econômo ALESSANDRO GIOVANNl PEZZOT­
Tl, acordam ce l ebrar o pr esente Contrato de Locação e Admi­
nistração, mediante as cljusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAI'IENTO LEGAL: O presente 
Contrato encontra respaldo no ítem XVII do art i go 18 , do De 
ereto-Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969 , e nas leis que 
regem a Locação de Imõveis Urbanos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente Contrato tem 
por objetivo a administ ração, manutencão e funcionamento da 
Escola de Primeiro Grau "SH!ÃO CORRIDORI" , l ocalizada no mu 
nicípio de Nacapj , bem como receber o imõvel e definir 
J inhas operacionais a nível de responsabilidade entre as 
partes cont ratantes . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES: 

I - DO GOVERNO : 

a) Receber, at ravés da Secretaria de Educação e Cultu­
ra , pe l os Õr gãos 1 Depar t amento de Ensino e Divisão de Ensi­
no do Primeiro Grau, o imõvel onde funcionarj a Escola de 
Primeiro Gr au "SU!ÃO CORRIDORI", mantendo com a DIOCESE, en 
tendimentos necessários que visem o bom e fiel cumprimentÕ 
deste Cont r ato , face ao desempenho da Sec retar ia de Educa -
çao e Cultura na execução física da administração, manuten­
çao e funcionamento da Escola; 

b) Providenciar junto à Divisão de Apoio administrati­
vo, para que os pagamentos mensais dev i dos à DIOCESE, sejam 
processados dentro dos prazos estabelecidos; 

c) Manter a Escol a, durante a v ig~ncia do presente Con 
trato, com material de consumo em gera l e equipamento esco~ 
lar, observadas as reais disponibilidades físicas e finan -
ceiras da SEEC , ficando a Divisão de Apoio Administrativo 
em consonância com o Departamento de Ensino-DEN/DEPRI , com 
a responsabilidade de instrumentalizar o atendimento; 

d) Ceder à DIOCESE o pessoal docente, administrativo 
e de apoio, necessjrios ao bom funcionamento da Escola de 
Primeiro Grau " Sl~!ÃO CORRIDORI", salvaguardadas s uas cli spo­
niblidades físicas e l egais , f i cando o Departamento de Ens i 
no da SEEC, com a interveni ênc i a da Divisão de Ensino de 
Primeiro Grau , com a responsab i lidade de instrumental i za r a 
mat6ria, objetivando atingir um perfeito desempenho técni -
co-pedagógico- administrativo; 

c) Estender o serviço de Supervisão Escolar de Primei­
ro Grau da SEEC; 

[) Nanter com a DlOCESE os entendimentos necessários 
no tocante as reformas definidas no Ítem II - DA DIOCESE 
sub-í t em "a", deste instrumento; 

g) Custear as despesas com o fornecimenLo de água e 
energia elétrica , através das empresas CAESA e CEA, desde 
que consumidas pelo Estabelecimento nos horários compat í 
veis com o Calend~rio Escolar da SEEC , para 1985 . 

[l - DA DIOCESE: 

a) Processar as reformas necessartas no imóvel , dando 
condições de higienização e habitabil i dade, e fetuando repo­
sição de ferragens, pintura, retelhamento, troca de portas 
e janelas, bem como outras reformas necessárias durante o 
ano letivo àc 1985, mantendo com o GOVERNO/Sf.EC, os entendi 
mentes para salvagua rdas de i nteresses mútuos e o c umprime~ 
t o da legislação espec ífica; 

b) Ceder o prédio para funcionamento da Escola de Pri­
meiro Grau "SIMÃO CORR lDORL", cuj as dependências uti l.iú 
veis foram obj~to de mapeamento pel a Coordenação de Ensino 
de Primeiro Grau da SEEC; 

c) Acatar as determinaç~es e orientaç~es da SEEC , atra 
vês de seu Departamento de Ensino, com a interveniência da 
Divisão de Ensino de Primeiro Grau, no que concerne aos pro 
plemas e assun:os de esfera administrativa c técnica-padag~ 
gi ca; 

d) ~ão sublocar em parte ou em todo durante a v1gencia 
deste Contrato, quaisquer das dependências mapeadas pela Di 
visão de Ensino de Primeiro Grau, mediante aluguel ou utilT 
zaçao para fins estranhos ã educação ; 

onus 
e) Proporcionar educa~ão religiosa aos discentes, 
para o GOVERNO; 

sem 

f) Comunicar à SEEC, todo e qualquer problema surgido 
no Estabeleciment o que possa prejudicar a execução do pro -
cesso administrativo.ou técn i co- pedagógico , bem como outros 
escudados em manutenção e func ionabi l idade; 

g) Nanter com o Departamento dê Ensino da SEEC , enten­
dimentos que visem definir o quadro de pessoal docente e ad 
ministrativo do Estabelecimento, propondo, se for o caso~ 
substituiç~es , remanej amentos, etc ., assunto que receberá a 
interveniência da Divisão de Ensino de Primeiro Grau, fican 
do em Última i nstância , o titular da SEEC com a decisão fi~ 
na l sôbre a matéria , caso os ór gãos mencionados nao tenham 
pode res para solucionar as pendências ; 

'h) Custear as despesas sôbre o i mposto predial e de ­
ma i s encargos que di reta ou indiretamente venham i ncidi r 
sôb re o imóvel objeto des te Contrato , exceto aquelas def i ni 
das na letra "g" do Ítem I - DO GOVERNO ; 

i ) ~latricular, visando atendimento no presente ano le­
tivo , um número de alunos compatíveis com a capacidade físi 
ca de atendimento da Escola, e em cumprimento ao Calendario 
Escolar e normas de matr í culas, documentos esses expedi dos 
pela SEEC. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DA PRORROGA -
ÇÃO : O presente Contrato terá a duração de 12 (doze ) meses , 
contados de 19 de janei ro à 31 de dezembro de 1985, findo o 
qual , poderá ser prorrogado mediante Termo Adit ivo,se ass i m 
convier as partes , devendo o aluguel mensal ser r eajustado 
de acordo com a legislação vigente à época . 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: As despesas para cus tear 
o presente Contrato, no va l or total de Cr $-18 . 000 .000 ( DEZOITO 
~IILP.ÕES DE CRUZEIROS) sendo empenhada inicialmente a impor­
tância de Cr$-12 .000 . 000 (DOZE HILHCES DE CRUZEIROS) , aloca 
da à conta do F.P .E. , Programa 08421884.767, Natureza da 
Despesa 3. 1.3 . 2. 00, conforme Nota de Empenho nQ 808 , emiti­
da em 29 de janeiro de 1985 , ficando o restante na quantia 
de Cr$-6 . 000 .000 (SEIS ~!ILHÕES DE CRUZEIROS) a ser empenha­
da posteriormente . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGANENTO: O aluguel mensal sera 
de Cr$-1. 500 .000 (HUH HILHÃO E QUINEENTOS NIL CRUZEIROS) 
pago mediante a remessa de recibo da DIOCESE através da Se­
cr etaria de Educação e Cultura ao D~partamento de Despesa 
da Secretaria de Finanças - SEFIN - a través de cheques na 
Tesouraria do GOVERNO, até o 59 (quint o) dia do mês seguin­
t e ao vencido. 

CLÁUSULA SÉTU!A - DA RESCISÃO : O não cumprimento das 
obrigaçÕes def i nidas neste Contrato , implicará em ren~ncia 
e consequente rescisão, por qualquer das partes contratan -
tes, incidindo a pa r te que der causa ao rompimento, nas san 
ções previstas no artigo 3Q da Lei c9 6 .649 , de 16 de maio 
de 1979 . 

CLÁUSULA OITAVA- DO FORO : Para dirimir quaisquer dúvi 
das surgidas durante a vigência do presente Contra to , f ica 
eleito, de comum acordo, o Foro da Comarca de Macapi, capi­
tal do Ter,ritõrio Federal do Amapj , com exclusão de qual 
quer outro por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo, o GOVERNO e a DIOCESE,firmam 
o presente Cont rato em cinco (OS) vias de igual teor e for­
ma, na presença de duas (02) testemunhas abaixo nomeadas . 

Nacapá (AP) , 11 de fever eiro de 1985 

ANN1BAL BARCELLOS 
GOVERNO 

Pe . ALESSANDRO GIOVANNI PEZZOTTI 
DIOCESE 

TESTEHUNHAS : Neire Jane Hotta 
Mariland Duarte 

ATA DA ASSEHBL~IA GERAL ORDINÁRIA DA COHPANHIA DENDF. DO AI-lA 
PÁ - CODEPA REALI ZADA NO DIA 28 DE JANEIRO DE 1985. 

Aos vinte e oito dias do mês de janeir o de 1985 , às 15:00 ho 
ras, na sede social , na Rua Senador Filinto Huller, 818,nes 
ta c idade, reuniram- se, em Assembléia Geral Ordinária e em 
primeira convocação, os acionistas da Companhia Dendê do 
Amapi-CODEPA (CGC nQ 05 .879 . 903/0001-08), representando a to 
talidade do capital social com direito de voto, conforme se 
verificou das assinaturas no l ivro prÕprio. Consoante dispo 
s ição estatutiria, assumiu a direção dos trabalhos o Sr. Is 
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rael Hirch Coslovsky, Presidente da Sociedade, que conv idou 
a mim, Antonio Fonseca de Kauffmann, represen~ante lega l da 
acionista Amapâ Flores t a l e Celulose S.A.-AHCEL, para Secr~ 
târio e declarou que deveriam os trabalhos obedecer à se­
guint~ ordem do dia: a) Exame , discussão e votação do Rela­
tório da Administração e das DemonstraçÕes Financeiras refe 
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem?ro de 
1984 · b) Eleição dos membros da Diretori a e fixação da sua 
remu~eração; c) Aprovação da co rreçã~ da expressão monetâ -
ria do capital e consequente alteraçao do caput do art . 59 
do Es t atuto Social ; d) Assuntos gerais . Em continuação , não 
sendo requerida pelos acionistas a leitura dos documentos r~ 
feridos na l etra a da ordem do dia, publicados no Diârio Of i 
cial e no Folha do Porto dos dias 23 e 24 do cor rente , re~ 
pectivamente, foram es t es postos em di~cussão, e ~ a seguir 
em votação , verificando-se sua aprovaçao sem qua~squer re­
servas, por unanimidade de votos . A seguir, foi realizada a 
e l eição dos membros da Diretoria, verificando- se'que, por 
unanimidade foram reeleitos os Srs. I srael Hirch Coslovsk~ 
Philippe Ar~hur De Tr aux de l~ardin e Fernando Guimarães Sa~ 
tos todos anteriormente qualificados, nenhum deles incidi~ 
do ~m qualquer impedimento legal , tendo a Assemb l éia desig­

.nado Diretor-Presidente o Sr . Ísrael Hirch Coslovsky e fixa 
do a re~uneração anua l da Diretoria no montante de Cr$ .. . . ~ 
350 .000 -000 (trezentos e cinquenta milhÕes de cruzeiros),cu 
ja distribuição competirâ ao Di retor-Pre sidente . Passando a 
matéria constante da letra c da ordem do dia , o Sr. Pres i -
dent e propôs que , do mon tante de Cr$-14 .698 . 657.828 da re­
serva de correção monetâria do capital , fosse capitalizada 
a importância de Cr$ 14.677 . 881 . 345 , permanecendoosaldo na 
conta "Correção Honetâria do Capital", em razão do queoca­
pital social passaria para Cr$ 25 .1 02. 694 .675 , com elevação 
do valor nominal das ações para Cr$ 7,85 e a consequente al 
teração do caput do artigo 59 do Estatuto Social. Submetida 
à votação , foi a matéria aprovada por unanimidade, passando 
o caput do a r t . 59 do Estatuto Social a vigorar com a se­
guinte redação: "O·capita l social é de Cr$ 25 .1 02.694 . 675 
(vinte e cinco bilhÕes , cen to e dois milhÕes, seiscentos e 
novent a e quat ro mil e seiscentos e setenta e cinco c ruzei­
ros) dividido em 3.197 . 795.500 (três bilhÕes, cento e nove~ 
ta e sete mi lhÕes, se tecentos e noventa e cinco mil e.quinhe~ 
tas) ações nominativas, inconversíveis em ao portador ,do v~ 
lor nominal de Cr$ 7,85 (sete cruzeiros e oitenta e cinco 
centésimos de cruzeiro) cada uma , sendo 1. 382 .000 .000 (hum 
bilhão e trezentos e oitenta e dois mi lhÕes) ordinârias e 
1. 815.795.500 (hum bi lhão , oitocentos e quinze milhÕes, se­
tecentas e noventa e cinco mi l e quinhentas) pr eferenciais 
classe A" . Nada mais havendo a tratar, foi ence rrada a reu­
nião e lavrada esta a t a , que, lida e ap r ovada , vai pelos pre 
sentes ass inada. ~~capâ, 28 de janeiro de 1985 . (a) Israel 
Hirch Coslovsky, Presidente - Antonio Fonseca de Kauffmann, 
Secretário - INDÜSTRUA E COHIÕRCIO DE HIN~RlOS S.A. - ICOHI, 
Antonio José de Castro Lyr a Porto - ~!APÁ FLORESTAL E CELU­
LOSE S.A.- A.i'!CEL, Israel Hirch Coslovsky, Antonio Fonseca de 
Kauffmann - SOCFINCO DO BRASIL AGRO-INDÚSTRI A, CO~~RCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA . , Philippe Arthur de Tr aux de Hardin 
P. p. de CO~IPANHIA AUXILIAR DE E~!PRESAS DE ~IINERAÇÃO - CAENI1 
P. p. de SASA- ADNINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A., P.p. de 
XAUÁ - CORRETORA DE SEGUROS S.C. LTDA ., P. p. de AÇOS 
ANHANGUERA S. A. , P. p . de SIDERÚRGICA SETE LAGOAS LTDA . , 
P.p . de SHIFT-ARNOUR S.A . INDÚSTRIA E COHIÔRCIO , Indústr ia e 
Comércio de Minérios S.A. - ICONI, Antonio José de Castro 
Lyra Po r to - P.p. de COHPANHIA SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COHI!~ 
CIO ; P.p. de CO~WANHIA DE CI GARROS SOUZA CRUZ, Nilsonde So~ 
za Brandão. Confere com o or i ginal l av rado no livro próprio 

ANTONIO FONSECA DE KAUFHl>\NN 
Secretârio 

Junta Comercial do Ter . Fed do Amapâ 

C E R T 1 !) Ã O 

CERTIFICO, que a primeira via deste doc umento por des­
pacho do Pres i dente da JUCAP , nesta data, fo i arquivada sob 
o n9 1539. 

~~capâ , 07 de fevereiro de 1985 

~!AR!LIA COSTA LUlA. CAVALCANTI 
Secre tár ia Gera l - JUCAP 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DO POLO HORTIGRAN 

J EIRO DE ~!ACAPÁ ASSOPOLO 

CAPiTULO I 

Art9 19 - A Associação dos Produ t ores do Po lo Hortigran 
jeiro de Hacapá - ASSOPOLO, é uma Associação Civil , de du ra':' 

ção i ndeterminada sem fins l ucrativos , com sede e fo ro no Hu 
nicípio de Hacapâ , na l ocalidade de Fazendinha , Território Fe 
dera l do Amapâ . 

Ar t 9 29 - A Associação t em como finalidade : 

a) Congregar os produtores do Polo Ho r tigranj ei ro de Ha 
capa ; 

b) Defender os inte resses da Associação e de seus asso­
ciados ; 

c) Incentivar a produção de Hortigranjei ro, visando o de 
senvolvimento sôcio-econômico da Associação; 

d) Desenvolver a comercia l ização da Produção de seus as­
soci ados , podendo para isto; transportar , classificar , pad r~ 
nizar, beneficiar c industrializar tais produtos ; 

e) Adquirir , para vendas a seus associados ; equi pamen ­
tos , sementes , mudas, m~quinas agricolas , fcrtilizantcc, in­
seticida s , mercadorias e produtos de uso geral , desde que 
atenda os interesses da classe ; 

f) A Associação poderá es tai,e l ecer Contra tos ou Convê -
nios ent re ent idades PÚb licas e particulares, visando propo.E_ 
cionar aos seus Associados, vantagens e benefícios nas áreas 
de Agropecuâria, para atender as necessidades dos associ a 
dos; 

g) A Associação te rã como area de abrangência todo o Pro 
jeto do Po l o Hor tigranjeiro de Hacapá. 

CAP1TULO li 

DO QUADRO ASSOCIATIVO - DIREITOS E DEVERES 

Art9 39 - O Quadro da Associação , é constituído por pr~ 
dutores ho r tigranjeiros, seus cônjuges, seus parentes consa~ 
guíneos e afins até o 19 grau, desde que par t icipem ativam~~ 
te do processo produtivo do Pol o Hortigranjeiro , estabelecl­
dos profiss ionalmente na área do Projeto . 

Art9 49 - O quadro social compõem- se das seguintes cate 
gorias : 

da 

no 

- Fundadores . 

2 - Efetivos. 

3 - Beneméritos . 

4 -Hono rários . 

5- Convidados . 

19 - São sôcios fundadores , aqueles 
sessao de fundação da Associação. 

§ 29 - Sôcios efetivos são-aqueles que 
quadro apos a fundação. 

que par t ic iparem 

se i nscreveram 

§ 39 - Beneméritos , serão os sóc ios fundadores ou efeti­
vos que , em decorrência de rel evantes serviços prestados à 
Associação, venham merecer ta l honraria. 

§ 49 - Sôcios honorârios, são as pessoas que estranhas 
ao quadro social, mereçam esta homenagem em r econhecinentop= 
los rel evantes servi ços prestados à Assoc i ação , à produção 
de hortigranjeiro , à Pátria e à humanidade. 

§ 59 - Sôcios convidados , são aqueles que direta ou in­
diretamente contribuem para o processo produtivo do Polo Hor 
tigranjeiro de Hacapá. 

§ 69 - A concessão de titulas previs t os nos parãerafos 
3 e 4 é de exclusiva competência da Assembléia Ge ral. 

§ 79 - O Sócio de que trata o parágrafo 4, nada pagara 
aos cofres da Associação, a titulo de mensalidade . 

§ 89 - Os sócios referidos no § 59 . serão admitidos me­
diante a apresentação de um sócio fundador ou efetivo e res­
pectiva aprovação pela Assembléia Geral que , tem poderes de 
exclusão dos mesmos , quando assim dete rminarem os inte r ess es 
da Associação . 

Art9 59 - São Dire itos dos Associados: 

a) - Assinar proposta de Admissão de novos associados; 

b) Votar e ser votado para cargo de di reção; 

c) - Partici par,discutir e votar nas Assembléias Gerais; 

d) - Propor medidas de inte resse da Associação ; 

e) - Assistir as reuniões da Diretoria ; 
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f) - Gozar de todas a s van tagens que fo r em proporcion~ 
das pe l a Associação . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica assegurado ao soc 1o convi dado , o 
gozo de t odos os benefíc ios s ociais promovi dos pela Asso -
c1açao, f i cando-lhes vedado no entanto , os di r e i t os descr i ­
tos na s alíneas A, B, C, D, E, f do presen t e Ar tigo . 

Art9 69 - São Deve re s dos Associados : 

a) - Pagar a jóia e mensalidade com normalidade ; 

b) - Concor r er para manu tenção da máxima normalidade e 
co rd i alidade entre os associados ; 

c) - Pr opugna r pe l o pr estigio e interesse da classe e 
da Associa ção ; 

d) - Cump r ir fie l mente os presentes es tatu tos . 

CAPiTULO I II 

DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 

Art9 79 - São órgãos de Direção da As soci ação : 

a ) - Assembléia Geral 

b) - Conselho Fiscal 

c) - Diretor ia . 

SECÇÃO I 

DAS ASSE~!BLÊIAS GERAIS 

Art9 89 - A As semb l éia Geral é o Órgão sober ano da Asso 
ciação e é constituída da t o talidade dos sócios em pl eno go~ 
zo de seus di r eitos soc i a i s . 

Art9 99- A Assemb l éia Ge r a l , reunir-se-á ordi nária 
extraor dinar iamente . 

e 

§ 19- A Assemblé i a Geral se reun i rá ordinar i amente : 

a) Uma (0 1) vez por mes , na prime i ra qui nzena . 

b) - Nos t r is (03) primeiros meses de cada exercício 
para au t orizar o orçament o , programa e aprovação de contas da 
Di r etoria , Ba lanço Anual c Pa r ece r do Conselho Fi scal . 

c) - Anualmente , exce t o no primeiro mandato , na pr imei­
ra quinzena de janeiro , pa ra e l eição da Di retoria e Conselho 
F isca 1. 

§ 29 - Extraordi nariamente , r eunir - se- á sempre que ne -
cessário for , para discut ir assuntos unicamente constantes da 
pauta . 

Ar t9 109 - A Assemb l é i a Ge r al será insta l ada com a pre­
sença da totalidade de seus memb ros em prime ira convocação e 
com corum mínimo de 50% + 1 na segunda convocação , 30 mi nu -
tos após a primeira . 

Art9 119 - Ê da competincia exc lusiva da Assembléia Ge-
ra l: 

a) - El eger os dirigentes da Associação e Conse lho Fis-
cal. 

b) - Conhecer e debater os assuntos em paut a . 

c) - Refo rmar Estatutos . 

d) - Decidi r sobre o destino a se r dado ao Patr i mônio 
da Assoc i ação , em caso de ext i nção. 

e) - Conceder titulas de sócios benemér i tos e horirios , 
a pessoas indicadas pe l a Diretoria . 

f) - Cassar o mandato de membros da Di re t oria e Conselho 
Fisca l. 

g) - Fixar a mensalidade e jóia a ser paga pelo assoc1a 
do . 

h) - Autorizar a a l ienação de bens move1s e imóveis da 
Associação. 

i) - Reso lver os casos omissos do Estatuto . 

Art9 129- A convocação da Assembli ia Ger al sera feita 
pelo seu Pres idente , em convocaç5o direta e expressa , atra -
vis de protoco l o , com antecedincia de oito (08) dias da data 
prevista para a r eunião , reduzindo- se o prazo , para 24 horas , 
quando se tratar de rcuni~cs extraordinirias , justificando-a 
por escrito. 

PAR.\GRAFO ÚNICO: A convocaçao da Assembléia Gera 1 pode-

rã ser fe i ta por no mínimo 30% (trinta por cento) dos asso -
c iados , com antecedência de 08 (oito) dias . 

l\rt9 139 - An te s de i ns talar- se a Assemb l i i a Ger al, os 
associados ass i narão seus nomes no livro "Regis t ró de Presen 
ça". 

Ar t9 149 - A Assemb lé ia Geral deliberari pelo voto 
ma i oria , s i mp l es dos presentes , exceto para : 

da 

a) - Dec idir sobre a ext i nção da As sociação , cassaçao 
de mandato da Diretoria , exclusão de assoc iado e mod ificação 
dos estatutos , quando será exigido voto de 2/ 3 de seus mem -
bros . 

b) - E maioria ab so l uta dos votos de seus membros para 
a admissão de novos assoc i ados . 

Art9 159 - A Assemb lé ia Gera l poderá se t r ansformar em 
permanente, desde que necessário seja para a l cançar o fim p~ 
ra qual foi convocada . 

SECÇÃO II 

DO CONSELHO FISCAL 

Ar t9 169 - O Conse l ho Fis ca l compor -se-i de t r is (03)mem 
bras efet i vos e de t rês (03) suplentes , escolhi dos en t r e . os 
sóci os , pe la Assembléia Geral , com manda t o anual , coinci den­
te com o mandato da Diretor ia . 

Art9 179 - São a tr ibuições do Conse l ho Fi scal: 

a ) - Examinar e f i sca lizar a Escri t u ração cont i bil e pa­
t r i moni a l da Associação . 

b) - Promover a tomada de conta mensa l e anua l da .Dire­
toria . 

c) - Sindicar irregul ar idades adminis t rativas , por de -
ver de oficio ou por solicitação da Di retoria . 

d) - Emitir parecer circunstanciado sobr e o ba l anço e as 
cont as da gestão da Di r etoria . 

e) - Orientar a Di retoria na e l aboração do orçamento e 
no exe rcício das ativ idades admi ni s t ra t ivas r ela tivas à ges­
tão econ~mico-financciro . 

f) - Eleger o Jeu presi dente . 

g) - Oficiar o Presidente da Assemb l éia Ge r al, solic i -
tando reunião des te Órgão desde que assun to ur gente haja pa­
ra apreciação . 

SECÇÃO I ll 

DA DI RETORIA 

Art9 189 - A Di reto r ia i o órgão executivo da Associa -
çao destinada a ger i r as atividades e o Patrimôni o Socia l , s~ 

ra composta dos segu i nt es memb r os : 

PRESIDENTE 
DIRETOR ADNI:-IISTRATIVO- FINANCEIRO 
DI R-ETOR COHERCIAL 
DI RETOR SOCIAL 

Art9 199 - Compete à Diretori a : 

a) - Administrar os bens da Assoc i ação e zelar pelos i~ 
teresses da Entidade . 

b) - Cumprir os Estatutos e deliberação da Assembléi aGe 
ral. 

c) - Zelar pelo Pa trimônio moral e materia l da Assoc i a-
çao . 

d ) - Elaborar o Orçamento anua l , de r ece i tas e despesas . 

e) - Nomear e demit i r func i onirios . 

f) ~restar contas a Assembléia Ge ral . 

g) - Punir os associados de conformidade com os Estatu-
tos . 

h) - Propor à Assemb l é ia Geral , alteraçõesestatutárias . 

i) - Elaborar regul amentos internos . 

j ) - Fornecer ao Conselho Fiscal , elementos indispensá­
ve l s ao bom desempenho de sua missão . 

1) - Representar a entidade em Congressos ou reuni ões que 
digam respeito a inter esse da classe , podendo a i nda , desig -
nar outros para o fazerem . 

Art9 209 - Compe te ao Pres idente : 



a) - Presidir as reuniões da Di r et oria e Assembléia Ge-
rais; 

b) - Despacha r o expedi ente da Associação; 

c) 
dentes. 

Rubricar as cartei ras dos Associados e seus depen-

d) - Nomear, conceder exoneraçao , suspender empregados . 

e) - Repr esentar em juizo ou fora dele , a Associação ,po 
dendo assinar contratos , desde que aprovados pela Assembléiã 
Géral e dar Procur açÕes . 

f) - Rubricar livros da Secretaria e Tesouraria . 

g) - Assinar juntamente com o Diretor Adminis tra tivo- Fi 
nanceiro, os cheques des tinados a pagamentos . 

h) - Contrai r empréstimos , devidamente autorizados pela 
Diretoria e aprovados pela Assembléia Geral. 

i ) - Fazer pub licar em boletins ou revistas as ativida­
des da Associação e de seus memb r os. 

j ) - Autorizar despesas e respect ivos pagamentos. 

k) - Estabelecer e mante r a6 rel ações com Entidades con 
generes nacionai s ou es trange i ras. 

l) - Prat i ca r out ros a t os administ rativos necessários à 
implantação das atividades que lhe são próprias , desde que 
não contrar iem disposiçÕes deste Estatu to . 

m) - Nomear assessores para a Di retoria dent r e os Asso­
ciados, que sejam devidamente aprovados pela Assembléia Ge -
ral. 

Art9 219 - Compete ao Diretor Administ rativo-Financei -
ro : 

a) - Subs ti t uir o Pr esidente em todas as ausências , li­
cenças e impedimen tos . 

b) - Auxiliar o Presidente nos encargos que lhe 
determinados ou atribuídos . 

forem 

c) - A gua rda e responsabilidade dos valores per t inen -
t es a Associ ação . 

d) - Cuidar dos aspectos j ur íd i cos da Associação, bem 
como , orientá- l a de acordo com a legis l ação vigente. 

e) - Conservar e manter sobre sua responsabi l idade , o Pa 
trimônio móve l e imóvel da Associação, bem como , seus perte~ 
ces . 

f) - Super intender a contabilidade da Associação e man­
ter a tualizada seus registros contábei s e finance iros . 

g) - Encaminhar ao Pres i dente os balanços mensais . 

h) - Prestar informações sobre a situação administrati­
va e financei r a da Associação . 

i ) - Or ganizar balanços e demonstrativos de resultados 
anuais, bem como, as demais peças contábeis exigidas por l ei· 

j) - Assinar com o Pr es i dente toda a documentação que 
r ep r es ent e va l ores, compromissos e obrigaçÕes financei r as . 

k ) - Prestar todas GS infor maçÕes previ stas nes te Es ta 
tut o e regimento internos . 

Art9 229 - Compete GO Di retor Comer c i al 

a) - Substituir o Dire tor Administrativo - financeiro 
nas ausências , licenças e impedi mentos . 

b) - Assinar junto com o Pr es i dente, contratos de com­
pras e vendas de Produtos , comercial izados pela Associação. 

c) - Promover, contratar e fazer negóc ios com o produ­
tos da Associação. 

d) - Comprar me rcadorias , máquinas e equipamentos , in­
se ticidas , f er tilizantes , semente s e todo e qua lque r pr odu­
to para comercia l i zação , desde que autorizado pelo Pr es iden 
t e . 

e) - Defender os inter esses da Assoc i ação e de seus 
As soci ados . 

f ) - Comerc i al i za r toda a produção dos Associados da 
Associ ação , podendo para isso, ut il i zar da melhor fo rma pr! 
vista no Estatu t o . 

g) - Atender as demai s a tribuições prev i stas no Estatu 
to e r egiment os inter nos . 

Ar t 9 239- Compete ao Dire t or Social : 

a ) - Subs titu i r o Di r e t or Comer c ial nas ausênc i as , li-

cenças ou i mpedimentos . 

b) - Di vulgar todos os setores de at ividade da Associa 
cao . 

c) - Di r i g i r e executar todas as atividades s ociais da 
Associação . 

d) - Promover encontros sociais , culturai s e esporti -
vos da Associação. 

e) - Atender as demais atribui çÕes previstas no Es t a t u 
to e r egimentos internos. 

CAPÍTULO IV 

DA ADmSSÃO , EXCLUSÃO E READNISSÃO DE SÓCIOS 

SECÇÃO I 

DA ADNI SSÃO 

Art9 249 - A Admissão do associado , será fe ita median­
t e a proposta subscrita pe l o proponente e aprovado em Assem 
bléia Geral , conforme disposto no Art9 149 deste Es t a t uto . -

Art9 259 - Para admissão no quadro social o proposto 
deverá possuir as condições exigidas no Art9 39 - deste Es­
tatuto . 

SECÇÃO I1 

DA EXCLUSÃO 

Art9 269 - A exclusão do quadro socia l se dará : 

a) - Por solicitação do Asso:iado . 

b) - Por morte. 

c) - Pela perda da qualidade de membro da Associação. 

d) - r.omo punição. 

SECÇÃO III 

DA READNISSÃO 

Art9 279 - O associ ado exc luÍdo poderá ser r eadmi t ido 
desde que ap resente pr oposta subscrita e seja aprovado por 
Assemblé i a Ge ral, conforme dispos :o no Art9 149 deste Esta­
tuto . 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art9 289 - Os associados são passíveis das seeuin t es P!:. 
nalidades : 

a) Advertência 

b) - Censura 

c) - Suspensão 

d) - Eliminação do quadro social . 

Art9 299 - Ocorrer á a suspensão dos direi t os soc1a1s , 
quando o associado transgredi r por ação ou omissão disposi­
tivos estat utár i os . 

§ 19 - A pena da suspensão s erá pr eenchi da das penas pre- l 
vistas no i t ens "a" e "b" do Ar t 9 ant e rior . 

Arr 9 309 - Ocorrerá a pena de eliminação quando o associa 
do pr a tica r atos atentatór ios à moral , ao patrimônio da Enti .. :­
dade, r ei ncidência na transgres são de normas estatut á riasou 
cuj o procedimento se tornar incompátivel, i ndigno ou contrâ 
rio aos interesses e ao prest i gio da Associação . 

Art9 319 - As penas serão aplicadas pelo Presidente, ouvi 
da a Dire toria, cabendo recursos voluntários das mesmas pa:­
r a Assembl é i a Ger al, sem e f e i t o suspensivo . 

CAPfTULO VI 

DO PATRHIÔNIO 

Ar t9 329 - Pat r im~nio é o conj unto de todos os bens mo 
veis e i móveis e ma i s a s : 

1. - Jó i as de admissão . 

2. Nensal i dades e emolumentos dos associados . 

3 . Dot açÕes or çamentár i as f ederais , estaduais e munlcl­
pa i s , eventual ment e cons i gnadas em favor da Ent i dade . 

4 . - DoaçÕes , subvenções , auxílios , cont ribuições , lega -
dos de pessoas f í sicas ou j uríd icas . 
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5. - Taxa de comercialização . 

Art9 339 - As despesas da Associação correrao pelas se -
guin tcs rubricas : 

a) Expediente . 

b) - Kepr csentaçio . 

c) - Despesas de manutenção. 

d) - Previdincia . 

e) - Impostos . 

f) - ~!ultas . 

g) - Honorár ios . 

h) -Despesas diversas . 

CAPÍTULO VIl 

DOS HANDATOS E DAS ELEIÇÕES 

Art9 349 - Os manda tos dos membros da Diretoria e Conse -
lho Fiscal , se r ão de dois (02) , anos, sendo permitida a re­
eleição , na primeira gestão . 

PARiiGRAFO ÜNICO : Os demais mandatos serao de um (01) ano . 

Art9 359 - Quarent a e cinco (45) dias antes do tirmino do 
mandato o President e convocará o quadro associativo da As ­
sociaçã~, atravis de convocação direta e expressa para as 
e l eiç6es , ao mesmo tempo que se rá aber t o , durante os trinta 
(30 ) dias segu intes , o prazo para inscrição.de candida tos . 

Art9 369 - No mesmo edital, será designado a Junta Eleito 
ra l, composta de t rês (03) membros nio candidatos , e que te 
ra a incumbência de tratar de todo o processo eleitoral. 

Art9 379- Ence rrado o prazo de inscrição e registradasas 
candidaturas, se rão e l aboradas as chapas ofic iais. 

Art9 389 - As eleiç6es serão realizadas em qualquer data 
que vá, desde o encerramen t o das inscr i ç6es , ati o dia pre­
viamen t e des ignado pela Junta. 

Art9 399 - Apurado e publicado o resultado das eleiç6es , 
o Pres idente da Assemb l éia Geral empossará o novo eleito, e 
es t e dará posse ao Conselho Fiscal c a Diretoria . 

Ar t9 409 - Conclu i da a apu ração e havendo empa te , vencerá 
a chapa que for encabeçada pelo associado de mais idade, em 
caso de persistir o empate , será vencedor, o que tiver ma io~ 
tempo de inscrição na Entidade c se isto ainda ocorrer , scra 
eleito o associado fundad or que concorrerá com o assoc iadode 
outra categoria . Em caso ainda de empate , se processari a no 
va cle i çio na mesma ocasião , desde que part i c ipem 2/3 dos vo 
tanlcs . 

Art9 41'.' - A Junta El eito ra l, sera presidida por um de seus 
membros , esco lh i.dos entre e les . 

Art9 42'.' - A Junta Ele itoral baixará resoluç6es que julgar 
necessirias , para o bom desempenho de seu mister e discipli­
nar o processo e l eitoral . 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAI S 

Art'.' 439 - Todos os cargos da Associaçio nao serao remune­
rados . 

Art9 449 - Os Associados nao respondem sub sid iariamente pe 
las obrigaç6es assumidas pelos Orgios diri gen te s da Entida = 
de . 

Art9 459 - f vedado aos associados a transferência de bene 
fícios de qualquer natureza or i undos da Associação, a tercei 
ros . 

Ar t 9 469 - Nenhum associado, pode rá deixar de atender as 
necessidades de produção da Associação . 

Art9 479 - O exerc íc io econ6mico-finance i ro , coincidi rá com 
o ano civ il. 

Art'.' 489 - O pr esente Estatuto , somente será a l terado em 
reun ião de Assembl éia Geral, convocada especia lmente para es 
t e f im. 

Art9 499 - O presente Estatuto ent rará em vigor na data de 
sua publicação no Diário Oficia l. 

ATA DA ASSEHBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES DO POLO HORTIGRANJEIRO DE ~lACAPÁ - ASSOPOLO 
REALIZADA EN 22 de JANEIRO DE 1 . 985 . 

.:l.s20 :00hs , do diá 22 de janeirodehummil novece.ntoseoi ­
tenta e cinco, na res i dência da Senhora ISA CARDOSO CRUZ , local i 
zada em uma das áreas do POLO HORTIGRANJEIRO , Hunic Ípio de Na c a 
pá Territór io Federal do Amapá ,reuniram-se os Produtores em As= 
sembléia Geral, para delibe rarem sobre a Constituição da Asso­
ciação dos Produtores do POLO HORTIGRANJEIRO DE ~lACAPÁ, dando 
abertura aos trabalhos,presidindo a reunião ,o Senhor JOSÉ GIL -
~lAR LIRA DE OLIVEIRA,Presidente da Comissão Organizadora do ASSO 
POLO,que convidou a mim, HIGUEL ANTONIO LUZIA, para secreta..:­
r i ar os trabalhos . Em seguida o Senhor Presidente deu por in i 
c iado os trabalhos e sol i citou que fossem lida a convocação 
do dia 21 de janeiro de hum mil novecentos e oitenta e cin­
co, o seguint e teor : " CONVOCAÇÃO": - Através da Presente, es 
tamos convocando os Senhores Produtores , do POLO HORTIGRAN = 
JE I RO de Hacapá , a participarem da reunião da Fundação da As 
sociação de Produtores desse POLO de Produção, a ser realiza 
da na área da Senhor a ISA BATISTA,(POLO HORTIGRANJEIRO-FAZEN 
DINHA) no dia 22 de janei ro de hum mil novecentos e oi tenta 
e cinco às 20 :00 hs, onde deverá ser de l iberada a seguinteOr 
dem do Dia : a) Fundação da Associação dos Produtores do POLOI 
HORTIGRANJEIRO DE HACAPÁ - ASSOPOLO. b) Aprovação dos Estatu 
tos da•Associação. c) Elei ção da Diretoria e Conse l ho Fiscal 
e d) Posse da Diretoria e Conselho Fisca l . Após a le itura da 
Convocação, o Sr . Presdi ente agradece as presenças do Sr . Se 
cr etário de Agricultura, Dr. LUIZ IRAÇÜ GUI~lARÃES COLARES -
do Diretor da CEAG/AP , Dr. RAUL SAR}ffiNTO , do Gerent e Opera -
c i onal da CEAG/AP, Dr . ADENIR AUffiiDA, do Diretor Técnico da 
CODEASA, Dr. ADELSON A. CARNEIRO FONSECA , Técnicos da SEAG e I 
EHBRAPA , convidados e Produtores que conforme as assinaturas 
apostas no "LIVRO DE PRESENÇA", al í se encontravam os Senho 
r es : JOSÉ GILHAR LI RA DE OLIVEIRA, NIGUEL ANTONIO LUZIA, YUI 
CHI ~ffiGURO , TOSHIO FUJ I SHUlA , NELSON BISPO CORREIA, J OÃO ou= 
VEIRA DO NASCIHENTO, SADAHI IOSHIDA, HANOEL HARREIROS FERREI 
RA , CLODO'ílR SOUZA DE OLI VEIRA , FUNIHIKO KA\o/AKAHI , JOSÉ FREIRA C~ 
DEIRO , MÁRCIA CRISTINA SILVEIRA CORDEI RO , BRÁULIO UGHOA CA­
VALCANTE, I SA BATISTA CARDOSO CRUZ , ~!ANO EL SANTANA DA SILVA 
CRUZ , RUI RÊGIS C. CAVALCANTE . Em seguida o Presidente pas -
sou a pa l avra ao Sr . Secretár i o de Agricultura que manifes -
tou sua satisfação em ter r ecebido a Comissão de Fundação da 
~ssociação , citando a impor t ânc ia da Associação , sur gi r oor 
inic iativa dos Produtores , parabenizando os Produtores pe l a 
inic ia Liva que buscava mel hores condiç6es de trabalho para 
todos . Colocou ainda a disposição para as negociaç6es i niciais 
o apo i o do Governo em todas as si tuaç6es, que não ferissem 
os aspectos legais e mani f es tou por fim a espec t ativa de que 
os novos di r igentes dee'm o apoio maciço , no sentido de melho 
ria do Projeto . Em segutda , dando continuidade aos trabalhos 
o Sr . President e em cumprimento a or dem do d ia , pediu aos 
companhei ros que se pronunciassem verbalmente sobre a funda­
ção da ASSOPOLO , ao que t odO's individualmente e .verba lmente 
aprbva ram . Fundada a Assoc iação o Sr. Presidente fazendo 
uso da pa l avra , resumiu o objetivo ge ral da Associação que 
ê a de fe sa econômica- social de seus associados por meio de 
a j uda m~tua. Pediu também a colaboração dos Orgãos presen tes 
e aos companheiros em favor da união para que as metas pre­
vistas possam ser a l cançadas . Em seguida o Sr . Presidente 
que t inha em mãos cóp ias do Projeto dos Estatutos Sociais a 
Assoc i ação , solicitou a mim que providenc iasse a distribui -
6io das m~smas a todos As soc i ados presenteH para que fossem 
lidos c deba tidos sobre o seu conte~do 1 o que fo i feito e , 
como não houve manifestação contrar1a ao exposto , pediu a 
aprovação da mesma , sendo aprovado por unanimidade , passando 
desta manei ra a fa zer parte i ntegrant e des ta Ata. Em seguida 
o Sr . Presidente , dando continuidade a ordem do dia, constan 
te no edita l de convocação , informou aos pr esentes que deve= 
ria ser rea l i zada a eleição da l~ Diretoria e apresentou uma 
chapa ~nica , composta dos seguintes el ementos: Presidente JO 
SÉ Gl.L'!AR LIRA DE OLIVEIRA - Diretor Admiiüs t r ativo : HIGUEL ANTO 
NIO LUZIA- Diretor Come rcial: YUICHI ~ffiRGURO- Diretor So·~ 
cial: TOSHIO FUJI SHHlA - Conselho Fiscal: Hemb r os Efetivos : 
NELSON BISPO CORRCIA, JOÃO OLIVEIRA DO NASCHffiNTO , e SADAME 
IOSHIDA : Membros suplentes : ~lANOEL HARREIROS FERREIRA , Fill!I­
!ÜKO KA\o/AKANI. O que foi aceito pelos pr esentes, sendo aesta 
forma , a Diretoria e Conselho Fiscal e l eitos, po r ac lamação 
unân ime . apócs , o Sr . Pr esidente proclamou os Senhores : Pre­
sidente : JOSÉ GIU!AR LIRA DE OLIVEIRA; brasileiro, casado 
produtor , CPF : 183.766 .574/53 , cart. Ident . 1.435 . 485- SSP/PE­
Dirctor Administrativo : HIGUEL ANTONIO LUZIA, bras . casado , 
produtor , CPF : 277.000 .899/49 , CI . 8 . 204 .495-SSP/SP- Dire ­
tor Comercial : YUICHI MERGURO , bras. casado, produtor,. ~PF: 

037 . 368 . 142/91 , CI. RNE 0989645, -Diretor Social: TOSHIO F~ 
J ISH I~lA, brasi l eiro, casado , produ t or, CPF : 063 . 248 .432/20 , 
CI. : 586 .084 - SST/M!. A - Conselho Fiscal- Hembros Efetivos:­
~ELSON BISPO CORRÊIA, bras . casado , produtor CPF :028 .840 . 892/ 
68, CI: 17 . 355-AP , JOÃO OLIVEIRA NASCI~ffiNTO, bras . solt , pr~ 
du t or. CPF : 091.873.242/53 , CI: 84418-AP, SADAHI IOSHIDA ; 
bras , solt, pr odutor , CPF : 099.094 .432/87 , CI: SRE 18337- PA, 
Hemb ros Suplentes : o!ANOEL HARREIROS FERREIRA, bras . casado , 
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produtor , CPF: 030.319.341/53 , - CI : 15.191- AP. CLODOMIR SOU 
ZA DE OLIVEIRA, bras . casado , produtor CPF : 091.872.782/00 ~ 
CI : 89 . 418- AP , - FUMIHIKO KAI~AKAMI, bras . casado , produ to r , 
CPF : 057.575.845/00 CI: 098.9641-RNE. Em seguida o Sr. Presi 
dente pediu ao Sr. Rui Regis C. Cavalcante , que impossase a 
nova Diretor i a, o que foi feito. Feita a posse , o Sr. Presi­
dente agradeceu a todos e deu a pa l avra a quem quizesse usá­
la : fazendo uso da palavra, o Dr. Raul Sarmento, demonstrou 
a sua sati sfação em participar da reunião e parabenizou a 
Associação, pela união que vi sa consegui r um ma i or apoio 
as atividades do Projeto, col ocando CEAG/AP, a dispos ição 
dos interesses da Associação . Fazendo uso da palavra, Dr. 
Adelson Afonso Carneiro Fernandes, agradeceu o convite para 
participação do evento e c itou que a criação da Associação 
de Produtores do polo Hor tigranjeiro de Macapá - ASSOPOLO , é 
uma alternativa de grande importância para o sucesso do Pro­
j eto . Colocando-se a disposição dos Produtores e seu traba­
lho como Diretor-Técnico da CODEASA . Desejou sucesso ao tra­
balho dos Pr?dutores e pela sua nova linha de ação . Também , 
fazendo uso da palavra, o Sr. Rui Regis Cavalcante expos a 
situação dos Produt ores do Pol o Hortigranjeiro ·em face ao iso 
lamento de recu rsos e a falta de Associativismo que teria~ 
levado estes produtores a uma situação de dificuldade, escla 
recendo que a partir do momento da fundação da ASSOPOLO, a 
uma necessidade de uma ação conjunta entre P.rodutores e ór­
gãos vinculados ao Projeto . Pediu às autoridades pre7entes 
um apoio signi ficativo para os produtores que parttctpavam 
deste Proj eto (Polo Hortigranjeiro), em vi rtude da abrang~n­
cia soci al que o mesmo t em. Apôs a s manifestaçÕes, o Sr. Pre 
sidente, suspendeu a sessão pelo tempo necessário a l avratu~ 
ra da presente Ata . Reéberta a sessão , esta foi lida em voz 
alta achada conforme e assinada. Macapá , 22 de janeiro de 
1. 985 . a) Jpse GILMAR LIRA DE OLI VEIRA, HIGUEL ANTONIO LUZIA 
YUICHI MERGURO, TOSHIO FUJ ISHIMA, NELSON BISPO CORREIA, JOÃO 
OLIVEIRA DO NASCI~~NTO, SADAMI IOSHIOA, MANOEL ~UU{REIROS FER 
REIRA, CLODOMIR SOUZA DE OLIVEIRA, FUMIHIKO KAio/AKAMI , JOSE 
FREIRE CORDEIRO, MÁRCIA CRISTINA SILVEIRA CORDEIRO, BRÃULIO 

.UCHÕA CAVALCANTE, ISA BATiSTA CARDOSO CRUZ , ~~NOEL SANTANA 
DA SILVA CRUZ , RUI REGIS C. CAVALCANTE. Certifico que a pre 
sente é côpia f iel da original, lavrada em livro próprio -
~mcapá-Ap, 22 de janeiro de 1.985 . 

Jose GIL~~R LIRA DE OLIVEIRA 

YUI CHI MERGURO 

NELSON BISPO CORREIA 

SADAHI I OSHIOA 

CLODOHIR SOUZA DE OLIVEIRA 

JOS~ FREIRE CORDEIRO 

BRÁULIO UCH0A CAVALCANTE 

t·IANOEL SANTANA DA SILVA CRUZ 

.HIGUEL ANTONIO LUZIA 

TOSHIO FUJISHI~~ 

MANOEL ~UU{REIROS FERREIRA 

JOÃO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 

FUHIHIKO KAHAKAHI 

MÁRCIA CRISTINA S. CORDEIRO 

ISA BATISTA CARDOSO CRUZ 

RUI REGIS C. CAVALCANTE 

ORDE~ DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Secção do Amapá 

E D I T A L 

De conformidade com o dis posto no art . 58 da Lei 4 . 215 

de 27.04.1963, f aço pÚblico que requereu inscrição no qua­
dro de advogados desta Secção do Amapá da Ordem dos Advog~ 
dos do Brasil os bachareis em Direito: NERI SANTANA DA SI~ 
VA e NILDO JOSUE PONTES LEITE, UBI RAJARA VALENTE EPHINA,~~ 
RIA DE FÁTIMA DE OLIVEIRA. 

Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil Secção do 
Amapá, em 22 de janeiro de 1985. 

MARIA ~®ALENA GOMES PICANÇO 
Dire tora da Secretaria 

PODER JUDICIÁRIO 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO JUDI CIÁRIA DE ~~CAPÁ 

VARA CRHIDAL 

O Doutor 00GLAS EVANGELISTA RAHOS , Ml-1 . Ju i z de Direito 
da loil Circunscrição Judiciária de Nacapá - Vara Criminal 
na forma da l ei, etc ... 

FAZ SABER , a todos que o presente Edital, com o prazo 
de vinte (20) dias virem, ou dele notícia tiverem, _que nes­
te Juízo corre seus trâmites num processo em que é acusado 
(a) JOSÉ RIB~~ FARIA& DA SILVA , ca sado, motorista, filho 
(a) de Antonio Francisco da Silva e de M~ de Nazar{ F. da 
Silva , residente à Av. 13 de Setembro , n9 1720 , o qual foi 
condenado (a) à pena de 1 (um) ano e três meses de detenção 
e suspenc;ão a licença,como incurso nas penas do(s) artigo (s) 
·121 § 39 de dirigir por 3 anos e 49 C:o CPB e •62 da LCP, conforme 
sentença prol atada em 29/3/83 , sendo concedido o benéficio 
da suspensão condicional da pena . E, como tenha o Oficial 
de Justica deste Juízo certificado não o haver encontrado 
nesta Circunscrição, não sendo possível intimá-lo pessoal -
mente, intime- o pelo pre~ence a comparecer neste Juízo, no 
Edifício do Forum de Hacapá, sito à Rua Independência , n9 
26, nesta cidade , no dia 28 de ~arço de 1985 , às 15:00 ho -
ras, a fim de assisti r audiincia admonitória a que deverá 
comparecer sob pena de lhe ser revogado o "SURSIS" ora con­
cedido . 

Para conhecimento de todos , expede- se o presente Edi -
t al, nos termos do artigo 705, do Código de Processo Penal 
cuJa 2~ via será afixada no lugar de costume . Dado e passa~ 
do nesta cidade de Macapá, Capita l do Te r ri tório Federal do 
Amapá , aos doze dias do mês de Fevereiro do ano de mil nove 
centos e oitenta e ci nco. Eu , Auxiliar Judiciário, datilo -
grafei e eu , Manoe l Januário da Silva, Diretor de Secreta -
ria da Vara Cr iminal , o subscreví . 

DÔGLAS EVANGELISTA W!OS 
Juiz de Oi r e ito 

~IAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S. A. - ~!CEL 

C.G.C. N9 05.995.840/0001-55 

RELATÓRIO DE i\DHINISTRAÇÃO 

Senhores Acionistas: 

Em cumprimento às disposições lega is e es tatutárias, vimos submeter à aprec iação de V . Sas . as Demonstrações Fina:.:_ 
ceiras referentes ao exercício soci al encerrado em 31 de dezembro de 1984. 

Ao encerrar-se o exercício social as florestas implantadas pela AHCEL tota lizavam 50.408 hectares. 

A implántação de proj etos incentivados , no total de 2 . 245 hectares, com recursos do Fundo de Inves timentos 
Set oriais FISET-Reflorestan1ento, foi conc l uída com sucesso, no exercíc io . 

Es tamos à inteira disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos . 

I SRAEL HIRCH COSLOVSKY 
Dir etor- Pres idente 

Hacapá , 15 de feverei ro de 1985 . 

ANTONIO FONSECA DE KAUFF~UU~ 
Diretor 

JOSÉ MARTINS PINHEIRO 
Diretor 
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A}~PÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A. - AMCEL 

c.c.c . N9 05.995.840/0001 - 55 

BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em Milhares de Cruze iros) 

ATIVO 

CIRCULANTE 

Caixa e Bancos 
Aplicaçoes financeiras no mer 
cada aberto 
Contas a receber 
Estoque de materiais de consumo 
Dispênd i os com f lorestamento 
incentivado 
Imposto de Renda Retido na fonte 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Em 31 de dezembro 
1984 1983 

12. 197 

1. 122 .227 
53.072 

476. 729 

1.670:672 
174.704 

3.509.601 

13.357 

1.1 76.309 
18 .965 

227.173 

420 . 751 
724 

1.857.279 

Áreas flor estais incentivadas 26 . 615.456 6. 957 .530 
Incent ivos fiscais do impos-
to de renda 50.526 14 .400 
Emprést imo compulsório - Ele 
trobrás 4 . 657 1.709 

PERHANENTE 

Inves timentos 

Empresa coligada 
Outros 

Imobi lizado 
Diferido 

26 .6 70 .639 6. 973 . 639 

2. 303 .592 
562.972 

2.866 . 564 

24 . 280.504 
10 .200.773 

37 .347 . 84 1 

730 . 653 
104.852 

835 . 505 

6.058 .978 
2.336 .236 

9.230.719 

67. 528 .081 18 .061.637 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

Financ iamentos 
Fornecedores 
Salários e contribuiçÕes 
sociais 
Empresa controladora 
Prov i são para imposto de 
renda 
Dividendo proposto 
Recursos r ecebidos para 
flores.tamento i ncentivado 
Demais contas a pagar 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Financiamentos 
Sociedades em conta de 
participação 
Instituto Nacional de Co 
Ionização e Reforma Agr~ 
ria - INCRA 

Em 31 de dezembro 
1984 1983 

678 .672 
153.612 

189.610 
19 . 187 

163.502 
24.900 

2. 100 .266 
121 . 759 

3.451 .508 

12 . 744.937 

26 . 615 .456 

24 1 . 233 
143 .896 

53.835 
10 .325 

86 .595 
17.855 

733.327 
29.963 

1. 317.029 

3.957.562 

6. 957 . 530 

18.667 

39 . 360.393 10. 933.759 

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

Receita de arrendamento 39.639 

PATRU1ÔNIO LíQUIDO 

Capita l Social 
Residentes no pa[s 
Residentes no exterior 

Reservas de capital 
Reservas de lucros 
Lucros acumulados 

4 .983 .652 
4 . 788.214 

9. 771.866 

14 . 788 . 934 
38.403 
77 . 338 

24.676 .54 1 

67.528 . 08 1 
=;;;;==;;;;;;;;;;;;;; ;::;::;:: 

41.290 

1.152. 261 
1.107 .074 

2.259.335 

3. 392 .926 
10.518 

106 .780 

5. 769 .559 

18.061.637 ======::::=== 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

DE~10NSTRAÇÃO DO RESULTADO 
(Em Hilha.~;es de Cruzeiros) 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

Venda de produtos agrícolas 
Prestação de serviços 
Receitas de operações florestais 
Menos - impostos sobre vendas e serviços 

CUSTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

Gera i s e Administrativas 

LUCRO ANTES DO U1POSTO DE RENDA 

Imposto de renda 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

Lucro líquido por açao com base no capital final 

Exercícios Fi ndos 
Em 31 de dezembro 

\984 1983 

1. 978 
124 . 196 23.976 
273 . 892 136.833 

2.686 1.062 

395 .402 161.725 

121. 511 25.627 

273 . 891 136.098 

37 . 886 6 . 844 

236.005 129 .254 

131 . 162 54 .076 

104 .843 7 5. 17 8 
;::::;::::;:::===== ======== 

Cr$ Cr$ 

===2!l~=~ ~=2i.l~=== 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações f inance iras 
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AHAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A. - ANCEL 

c.c.c . N9 05 . 995 .840/000 1-55 

DE~IONSTRACÃO DAS HUTAÇÕES DO PATRUIÕNIO LfQUIDO 
(Em Hilhares de Cruzeir os) 

Reservas de Capital 

Pág. 12 

Em 31 de dezembro de 1982 
Reversão do dividendo proposto em 
1982 

Capital 
1. 097 . 104 ========= 

Correção mone 
tária do ca 

pital 
1.037 . 758 ============ 

DoaçÕes e sub 
vençoes para 
i nvestimento 

5.553 
Reserva legal 

2 .634 

Lucros 
acumulados 

17.225 

Aument o de capital 

Recursos de acionistas 
Reservas e l ucros 

Incentivos fiscais :lo imposto de 
rP.ncl a 
Incent ivo à capital i za5ão - DL -
1. 994/82 
Correção Nonetária 
Lucro lÍquido do exer c ício 
Apropriação e dis tr ibuição do 
l ucro 

Reserva legal 

Divi dendo proposto 
(Cr$ 0,04 por ação) 

Em 31 de deoembro àe 1983 

Reversão do dividendo _proposto 
em 1983 
Aumento de capital 

Rec ur sos de acionistas 
Rese rvas e lucros 

Incent i vos fiscais do imposto 
de renda 
Corrtção mone t ária 
Lucro l Íquido do exercício 
Apropr iação e distribuição do 
lucro 

Reser va l egal 
Dividendo proposto 

(Cr$ 0,03 por ação) 

Em 31 de dezembro àe 1984 

127 . 699 
1. 034 . 532 

2 .259 . 335 ====..-==== 

4.001 .939 
3. 510 .592 

( 1.034 . 532) 

3 .355 . 127 

(3 . 351.422) 

14.721.942 

3 . 392 .926 

14 . 30 1 

3 .1 28 
14 .817 

37 . 799 

(35 . 370 

36 . 208 
24 . 651 

14 . 725 . 647 63. 287 

9. 771 .866 14 . 788 . 934 ========= ========== 

====:::s=== 

4 . 125 

3. 759 

10 .518 ===;;;:=:;;::== 

22 . 643 

5 .242 

38 .403 

===;;;;==== 

3. 5 16 

32 . 475 
75.178 

( 3.759) 
(17 . 855) 

106 . 780 

17 . 855 

(123.799) 

1.801 
104 .843 

( 5 . 242) 
( 24 . 900) 

77 . 338 

As notas expl icativas são par t e i ntegrante das demonstrações financei ras 

ORIGENS DE RECURSOS 

Lucro líquido do exet cíci o 
Depreciações 
Baixa de ativo imobil i za.do 
Reversão divi dendos ptopostos 
Incentivos fisca i s do imposto 
de renda 

Integral ização de capi tal 
Ingressos de recursos no 
exigível a longo prazo : 

Financiamentos 
Incentivos fiscais 
soci edades em co~ta de 
participação 
Outros 

Resultadosde exerc í cios f~ 
t uros 

Total das origens 

DEHONSTRAÇAO DAS ORIGENS E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

( Em Milhares <:te Cruzeii:Qs ) 
Exercíc i os findos 

em 31 de dezembro 

1984 

104 .843 
107.352 

19,591 
17.855 

249.641 

4.001 . 939 

8 . 800 .000 

2 .695 . 112 

(1.650) 

15 . 745 . 042 

1983 

75 . 178 
44 .059 
20.701 
3.516 

17 .429 

160 .883 

127. 699 

3.436 .462 

1. 33 1.98 1 
11. 728 

4 1. 290 

5 . 110.04 3 ========= 

APLI CAÇÕES DE RECURSOS 

Investimentos 
Imobilizado 
Diferido 
Aumento no r eal i zável a longo 
prazo: 

Área s f lores tais incent iva­
das 
Ou tros 

Transferências do exigíve l a 
longo prazo para o c irculante 
Dividendos propostos 
Acréscimo (decrésc imo) do ca 
pita l c i rculante 

Tota l das AplicaçÕes 

VARIAÇÕES DO CAPITAL CIRCULANTE 

Ativo circulante 

No 1n1c1o do exercício 
. No fim do exercíc io 

Passivo circulante 

No in1c1o do exercício 
. No fim do exercício 

ACRf:SCU!O (DECRf:SCINO) NO 
CAPI TAL CIRCULANTE 

As notas explicat ivas sao parte integrante das demonstrações finance iras 

Exerc í cios findo s 
em 31 de dezembro 

1984 

180 , 507 
3 . 232 .467 

10.059 . 973 

2 .695 .11 2 
2 . 947 

31. 293 
24 .900 

(482 .1 57) 

15.745 .042 ========== 

1 .857 . 279 
3 . 509.601 

1983 

217 . 944 
757 . 999 

2. 265 .755 

1. 331 ,981 
12 .897 

29 . 264 
17 .855 

476 .348 

5. 110.043 
:;:~;:;====== 

636 . 190 
1 . 85 7 . 279 

1.652 . 322 1 .221.089 

1. 317.029 572 . 288 
3. 451 . 508 1. 317 .029 

2. 134 .479 744.741 

476 . 348 
;:;;:;; ;:;;;;;;;; ::::::== 
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AMAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A . - Al-!CEL 

C.G. C. N9 05 . 995.840/0001-55 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DE~10NSTRAÇÕES FINANCEIRAS EN 31 DE DEZEHBRO DE 1984 E DE 1983 

- CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia vem traba l hando, desde sua const ituição em agos t o de 1976 , na fo rmação de um maciço flores t al de pinus 
de 80 .000 hectares , no Território Federal do Amapá , em uma área de ce r ca de 180 .000 hectares , em programas anuais de 
plantio de 7. 000 hecta res, dos quais 50 ,408 hectares j á se encontram plantados em 31 de dezembro de 1984 . 

2 PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS 

a) Custos , Despesas e Recei t as 

A Companhia está em fase de prê -operação em relação às atividades ligadas aos séus ob j et i vos soc 1a1s. Entre 
tanto, em razão de operações que rea l iza na área de prestação de serviços , pr incipalmente a empresas ligadas , os cus 
tos , despesas e receitas são contabil i zados, obedecendo o r egime de competência de exerc í cios e : apropriados , con~ 
forme aplicáve l, ao resu ltado do exercício , ao imobilizado e ao diferido . 

b) Ativo Cir culante e Realizável a Longo Prazo 

São demonstrados ao custo e acrescidos , quando aplicável, dos r endimentos contra tados ou de variações monetá 
r ias , segundo Índices oficiais . As áreas florestais incent i vadas são demonstradas pelo valor de implantação , acres 
c icio da correção monetária calculada segundo Índices oficiais e em consonância com os projetos aprovados pelo Insti 
tuto Brasi l eiro de Desenvo lv imento Flores tal - IBDF, as normas em vigor e os recursos liberados pe lo Fundo de lnves 
cimentos Setoriais - FISET- Ref lores t amento. 

c) Pe rmanente 

Demonstrado ao custo acresc ido da correção monetária ca lculada segundo índices ofic i ai s : 

. A depreciação do imobilizado é ca l culada pelo método linear , com base em taxas que cor.sideram o tempo de v.!:_ 
da i;til econômica dos bens e os parâmet ros estabe l ecidos pela Legislação Tr i butária . 

. O difer i do será amortizado em períodos de até 10 anos , a parti r do iníc i o das operaçÕes , de extração da ma­
deira , previs t a para 1987 . 

d) Passivo Circulant e e Exigí vel a Longo Prazo 

Representam as obr igaçÕes e riscos conhecidos ou calculáveis . As obrigaçÕes e riscos ajustáve i s são acresci -
cios das va riaçÕes monetárias segundo Índices o f i c ia i s ou contratados . As obr i gações con tra idas em moeda estrange ira são a jus 
tadas de acordo coma var iacão da taxa cambia l vi gentP. TPndo em vis ta que a Companhia se encontra em face pré-opet:a-=:­
c ional , a provisão do impos t o de r enda é constituída t omando- se po r base o lucro líqu i do ajus t ado para fins tributá 
rios , conforme as disposiçÕes da Legislação Tributár ia, e imputado às contas de re sultado e ao difer i do . A Companhia 
não adota , entretanto, o procedi mento de constituir provisão do imposto de renda ôobre o lucro inf l acionário , compu 
tado no diferido , uma vez que a sua rea l i zação ocor rerá de forma s i gnificat i va a partir de 1987 , com a exploração 
come rcial das áreas floresta is . 

3 - INVESTIMENTOS 

A Companhia participa com 6 ,57% ( 1983 - 13%) no capital social da Companhia Dendê do Amapá - CODEPA, cons tituída em 
agosto de 1981 , com >ede em ~lacapá , Territõrio Feder al do Amapá . A CODEPA es t á em fa se f ina l de implantação , com iní 
cio de operações previsto para meados de 1985 , e tem por obj e tivo a cultura dt!1 dendezei ros e a indu strialização do 
Õleo de dendê . 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E~! 31 DE DEZEMBRO DE 1984 E OE 1983 

4 - H!OBI LIZADO 

Benfeitorias em propriedades de terceiros 
Edificações 
~áquinas , equipamentos e instalações 
Implementes agrícolas 
Veículos 
MÕveis e utens íl ios 
Outros ativos imobi llzados 

Depreciação/amort i zação acumul ada 

Terrenos 

Milhares de Cruze iros 
'em 31 de dezembro 

1984 

245 . 284 
321. 08 1 
185 . 746 

1. 454 . 8 2 ~ 

598 .1 64 
190 . 207 
65 .460 

3.1 60 . 764 
(1. 628. 129) 

1. 532. 635 

405 . 34 1 

1983 
1 I 

34 . 8 74 
81. 412 
34. 848 

468.34 2 
170 .099 

75 . 308 
32 .. :4 7 

897 .1 30 
(1, 12. 180) 

484 . 950 

Construções e imobil i zações em andamento 432. 534 
Áreas florestais em for mação 21. 909.994 

119 . 902 

20. 356 
5.433 . 770 

24.180 . 504 6 . 058 . 978 
========== ========= 

A deprec iação / amortização computada no exerc1c 1o findo em 31 
de dezembro de 1984 tot alizou Cr$ 266.416 mil (1 983 - Cr$ .. . 
86 . 022 mi l ). 

5 - DIFERIDO Mi lhares de Cruzeiros 
em 31 de dezembro 

1984 

6 .650.074 
( 86 . 385) 

963 . 557 
728 .9 71 

34 . 728 .933 
(8 .850 .064) 

996 .695 
491.673 

65 .550 

Despesas prê-operacionais 
Receitas pré-operacionais 
Pesquisa e planejamento 
Es t udos e projetos 
Despesas financeiras 
Receitas finance iras 
Arrendamento de terras 
Imposto de r enda 
~lanutenção de á reas flo­
res t a is i ncentivadas 
Correção monetária do 
lanço 

ba 
(25.488 . 231) 

10. 200 . 773 ========== 

1983 

1.674 .4 12 
( 6 . 137) 
. 23 1. 402 

187.537 
5:839.024 

(2. 134 . 100) 
237.713 
146 .600 

5 .650 

(3 .845 .865) 
2.336 . 236 ========= 

A correção monetar 1a de ba l anço do exercício de 
1984 to t alizou Cr$ 13.363 .038 mil (1983 - Cr$ ... 
2 . 09~ . 364 mil) sendo Cr$ 28 .134 .075 mil (1983 
Cr$ 5. 495 . 68 1 mil) do a t ivo permanente e Cr$ . .. 
14 . 77 1.037 mi l (1983- Cr$ 3. 403 .3 17 mil) do pa­
trimônio líquido . 
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AHAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A. - AHCEL 

C.G. C. N9 05.99 5. 840/0001-55 

6 - FINANCIArffiNTOS 
Hilhares de Cruzeiros 

~1 de dezembro de 1984 
Circulant e Longo prazo 

31 de dezembr o de 1983 
Circul ante Longo prazo 

Locais 
Bancos comerc~a~s sujei­
tos a encargos financei ­
ros semestrais de 7% a 
60% ao ano e resgatáveis 
até 1987. 

Outros 

Exterior 

17. 133 

7. 93 1 

25 .064 

8.937 

8 .937 

50. 066 

13 . 680 

63 . 746 

21 . 562 

21.562 

Empréstimos no total US$ 
4 1 000 1000 vencendo juros 
semestrais de 1,1 25% até 
199 1 e .1,375% de 1991 a 
1993 acima da LI!30R eres 
gatáveis em 1992 e 1 993~ 653 .608 12. 736.000 

678.672 12 . 744 . 937 

177 .487 

241 . 23 3 

3 . 936 . 000 

3 .957 . 56 2 =====:::=== ========= 
Os financiamentos são garantidos por avais dos acionistas Indústria e Comércio de Hinérios S .A. - ICOHI e Scott Paper 
Company, penhor dos bens componentes do imobi l izado e penhor dos bens componen tes do imobilizado da empresa ligada . 

7 - FLORESTArffiNTO INCENTIVADO 

A Companhia partic i pa como executora e administradora na implantação de projetos de flo r estamento de pinus no Terri­
tór i o Federal do Amapá, com recursos captados do FISET , na modalidade de Contrato de Sociedade em Conta de Participa 
ção. Em 31 de dezembro de 1984 a Companhi a havi a concluído a fase de plantio de onze proj etos , to tal izando 16. 737 he 
ctares. O investimento em florestas e o capital aplicado pelos par ticipantes dos Contratos das Sociedades em Conta Jé 
Part i c ipação estão demonstrados, respectivamen t e , no real i zável e ex i gível a longo prazo . O compromisso firmado com 
os participantes do Cont rato das Sociedades em Conta de Part i c i pação assegura à Companhia o dire i to de adquirir as 
quo t as de parti·cipação nesses contratos, pe l o seu custo corrigido monetariamente . 

8 - CAPITAL SOC IAL 

O Capital Soci al , to ta l mente integralizado, é representado por 748 . 802 .000 ( 1983 - 442 . 140 .000) açÕes ordinárias no­
minativas de Cr$ 13,05 cada uma ( 1983- Cr$ 51 11). Aos ac ionistas é assegurado , estatutariamente, um dividendo míni ­
mo de 25% calculado sobre o lucro líquido, confor me as disposições da le i das sociedades por ações . O dividendo rela 
tivo ao exer cí cio de 1984 , proposto pela Administração da Companhia, está sujeito à aprovação dos acionistas . 

ANTONIO DA CONCEIÇÃO PINHO 
Téc . Contabi l idade 

CRC-RJ-SPA- 028 . 265-8 

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

Aos Administradores e Acionistas 18 de j ane i ro de 1985 

Amapá Flor estal e Celulose S.A- AHCEL 

Examinamos o balanço patrimonial da Amapá Flo res t al e Celulose S.A. - AHCEL em 31 de dezembro de 1984 e de 1983 e as 
correspondentes demonstraçÕes do resultado e das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicaçÕes de recur­
sos dos exercícios fi.ndos nessas datas. Efetuamos nossos exames consoante normas de auditor i a geralmente aceitas, in 
cluindo , por conseguinte, as provas nos registros e documentbs contábeis e a aplicação de outros procedin1entos de a~ 
ditoria que j ulgamos necessários nas circunstâncias . 

Somos de parecer que as ref eridas demonstraçÕes f i nanceiras apresentam adequadamente a posição financeira da Amapá Flo 
restal e Celul ose S.A. - A}!CEL em 31 de dezembro de 1984·.e de 1983,o resultado das ope rações e as mutações do patrimõnio líquid; 
e das origens e··aplicações de ~:ecursos desses exer c í c ios, de conformidade com princípios contábe is geralmente aceitos, 
aplicados de maneira uniforme . 

PRICE HATERHOUSE 
Auditores Independentes 
CRC- PA-84 

PODER JUDICIÁRIO 

l~ CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~~CAPÁ 

VARA CRUIINAL 

O Doutor DÔGLAS EVANGELISTA RMIOS, MM. Juiz de Direito 
da 1? Circunscrição Judiciiria de Hacapá - Vara Criminal , 
na forma da l ei , etc ... 

FAZ SABER, a todos que o presente Edital, com o prazo 
de v i nte (20) dias virem, ou dele notic i a tiverem, que nes­
te Juízo corre s~us trâmites num processo em que i acusado 
(a ) SERAFIN CONCEIÇÃO DA SILVA, so lteiro, motorista, f ilho 
(a) de Nanoel He itor da Silva e de Guilhermina C. da Si lva, 
r esidente à Av. Presidente Vargas, n9 2498 , o qual foi con­
denado (a) à pena de 4 (quatro) meses de detenção e pagame_r: 
to das custas , como incurso nas penas do (s) artigo (s) ar L 

129 § 69 , do CPB, conforme sentença prolatada em 29/4/82 
sendo concedido o benefício da suspensão condicional da pe-

ARNALDO DE CARVALHO LEITE FILHO 
Contador 

CRC- PA- 2045 

na. E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo ce r tifi­
cado não o haver encontrado nesta Circunscrição , não sendo 
possível intimá- l o pessoa lmente , intime- o pelo presente a 
comparecer neste J ui zo , no Edifício·"do Forum de Macapi, si­
to ~ Rua Independi nc i a , n9 26, nesta cidade , no dia 25 de 
Março de 1985, ~s 13: 00 horas , a fim de assistir audi~ncia 
admonit6ria a que deveri comparecer sob pena de l he ser re­
vogado o "SURSIS" ora concedido . 

Para conhecimento de todos , expede-se o pr esente Edi­
ta l , nos termos do artigo 705 , do código de Processo Pena l , 
cuja 2~ via será afixada no l ugar de · costume . Dado e passa­
do nes ta cidade de Macapá , Capita l do Território Federal do 
Amapá, aos doze dias do m~s de Fevereiro do ano de mil nove 
centos e oi t enta e cinco. Eu, Auxiliar Judiciirio , dati ló -
grafei e eu, Manoe l Januirio da Si lva, Diretor de Secreta -
ria da Var a Crimina l, o subscrevi . 

DÕGLAS EVANGELISTA RMIOS 
Juiz de Direito 


	

